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PARECER Nº 075/2017.

DATA: 27/10/2017.

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 122/2017.

EMENTA: Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2018, e dá outras providências.

RELATORA: Professora Silvana.

RELATÓRIO: Aos vinte e sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezessete, reuniram-se os membros da Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social, para exarar parecer com relação ao Projeto de Lei nº 122/2017, de autoria do Poder Executivo, cuja ementa: Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2018, e dá outras providências. O Projeto de Lei em questão funciona como “ponte” entre o plano plurianual e o orçamento anual. Extrai-se do texto constitucional, § 2º do art. 165, que a LDO compreenderá: prioridades e metas da Administração Pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente; orientações para a elaboração da Lei Orçamentária Anual; e disposições sobre alterações na legislação tributária. Esse projeto tem caráter de orientação à elaboração da lei orçamentária anual. A LDO é uma das leis orçamentárias proposta pelo Poder Executivo e que depende da aprovação do Poder Legislativo. Atendendo os preceitos da Lei Orgânica Municipal, mais especificamente em seus artigos 67 a 71, bem como o que preceitua a Constituição Federal, a Lei 4320/1964, e a Lei 101/200, entende-se que a presente proposta orçamentária, no que se refere aos índices da Educação, Saúde e Assistência Social mais propriamente, está de acordo, não havendo óbices. Vale destacar que para a Educação e Saúde os índices encontram-se acima dos patamares constitucionais mínimos previstos.


VOTO DA COMISSÃO: Após análise do Projeto de Lei em questão, esta Relatora é favorável a sua tramitação em Plenário. Acompanha seu voto o Presidente Mauricio Gomes e o Membro Damiani na TV.
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